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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A Lei n.º 4.717/1965, ao regular a ação popular, estabelece, em

seu art. 2.º, as hipóteses de nulidade de atos lesivos ao patrimônio

das entidades definidas em seu art. 1.º. A doutrina

administrativista majoritária utiliza aquele dispositivo como

norteador da definição dos elementos dos atos administrativos e

das situações de invalidade. A respeito dos atos administrativos,

invalidade e controle, julgue os próximos itens.

61 Consoante disposto na Lei n.º 9.784/1999, que regula o

processo administrativo, a administração tem o dever de

anular os atos administrativos eivados de vício de legalidade,

no exercício de sua autotutela, podendo convalidar aqueles

que apresentem defeitos sanáveis, desde que não acarretem

lesão ao interesse público e nem prejuízo a terceiros.

62 Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça

(STJ), o controle jurisdicional a respeito do ato

administrativo que impõe sanção disciplinar restringe-se aos

seus aspectos meramente formais.

63 Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

(STF), não cabe impetração de mandado de segurança

quando o ato coator puder ser impugnado por recurso

administrativo provido de efeito suspensivo.

64 Considere que a administração pública, em interpretação

equivocada da lei, tenha incorporado à remuneração de um

servidor, duas vantagens que não poderiam ser cumuladas,

e que após cinco meses dessa incorporação, percebendo o

equívoco na concessão, passou a descontar 10% da

remuneração mensal do servidor, até a integral restituição.

Nessa situação, segundo o entendimento do STJ, essa

restituição foi feita validamente, uma vez que observou o

limite legal de desconto na remuneração mensal, previsto no

patamar de 30%, nos termos da Lei n.º 8.112/1990.

As inúmeras tarefas atribuídas à administração pública, desde o

estabelecimento do paradigma do Estado Social, provocaram a

crise do modelo burocrático weberiano de administração. Como

nova proposta de modelo administrativo, surgiu o Estado

gerencial ou de governança, que tem preocupação maior com os

resultados efetivamente obtidos. Considerando algumas das

medidas implementadas após a reforma administrativa no

ordenamento jurídico brasileiro, julgue os itens de 65 a 68.

65 Se determinada associação, com natureza de pessoa jurídica

privada, sem fim lucrativo, que tinha por objeto a proteção

e a preservação do meio ambiente, firme contrato de gestão

com o poder público, por meio do qual passe a ser

qualificada como organização social, então, com essa

qualificação, ela poderá celebrar contratos de prestação de

serviços com o poder público, para desempenhar as

atividades contempladas no contrato de gestão, sem que haja

necessidade de prévia licitação.

66 Uma autarquia pode ser qualificada como agência executiva
desde que estabeleça contrato de gestão com o ministério
supervisor e tenha também plano estratégico de
reestruturação e de desenvolvimento institucional em
andamento.

67 Para a realização de objetivos de interesse comum, a União,
o Distrito Federal (DF), os estados e os municípios podem
contratar consócio público.

68 No intuito de exercer controle sobre a prestação dos serviços
públicos e sobre o exercício de atividades econômicas por
pessoas jurídicas privadas, as agências reguladoras exercem
seu poder regulamentar, sendo possível a instituição de
normas técnicas inovadoras no ordenamento jurídico
brasileiro.

Para manifestar a sua vontade, o Estado se utiliza de agentes
públicos, em sentido amplo. Quanto a esses agentes públicos,
julgue os itens a seguir.

69 O atual entendimento do STJ é no sentido de que o estágio
probatório compreende o período entre o início do exercício
do cargo e a aquisição de estabilidade no serviço público,
que, desde o advento da Emenda Constitucional (EC)
n.º 19/1998, tem a duração de três anos.

70 Considere que um servidor receba R$ 10.000,00 de
remuneração, composta de 50% do valor em vencimento
básico e 50% em gratificação específica. Considerando essa
composição, uma lei nova que reestruture sua carreira não
pode diminuir o percentual da gratificação específica, ainda
que mantida, ao final, a mesma remuneração.

A Constituição Federal de 1988 (CF), bem como as que a
antecederam, é precedida de preâmbulo, que tem um conteúdo
etimológico revelado como “o que está na entrada”, “pórtico”,
“algo que vem antes”, em razão da união do prefixo pre e do
verbo ambulare, da língua latina. Por outro lado, tem-se, ao final
do texto constitucional, o Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT), que, como o próprio nome já mostra,
representa algo efêmero, momentâneo, temporário, possibilitando
passagem de uma ordem constitucional a outra. Julgue os
seguintes itens, que versam acerca do preâmbulo constitucional
e do ADCT, considerando a jurisprudência do STF.

71 O preâmbulo, por estar na parte introdutória do texto
constitucional e, portanto, possuir relevância jurídica, pode
ser paradigma comparativo para a declaração de
inconst itucionalidade de determinada norma
infraconstitucional.

72 O ADCT tem natureza jurídica de norma constitucional,
semelhante às normas inseridas no bojo da CF, não havendo
desníveis ou desigualdades entre as normas do ADCT e os
preceitos constitucionais quanto à intensidade de sua eficácia
ou a prevalência de sua autoridade.
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Os remédios constitucionais são garantias, meios assecuratórios,

definidos no art. 5.º da CF com o objetivo de proteger os valores

e princípios fundamentais e o cidadão contra a violação de um

direito ou de uma liberdade. Acerca dos direitos e das garantias

fundamentais, julgue os itens que se seguem.

73 O STF adota a posição de que o mandado de injunção não

tem função concretista, porque não cabe ao Poder Judiciário

conferir disciplina legal ao caso concreto sob pena de

violação ao princípio da separação dos poderes.

74 A ação popular ajuizada, originariamente, no STF contra ato

da mesa da Câmara dos Deputados deve ter a negativa de

seguimento reconhecida, pois não existe foro por

prerrogativa de função em relação ao referido remédio

constitucional.

Os estados são agrupamentos humanos fixados em determinado

território e sob um poder soberano, podendo ser divididos,

segundo a doutrina clássica, em unitários e compostos. Os

primeiros constituem-se apenas de um ente com capacidade

política no território, embora admita a descentralização

administrativa; os compostos comportam mais de um ente

político. Acerca da organização do estado e dos poderes, julgue

os itens subsequentes.

75 Caso uma parte de um estado pretendesse desmembrar-se e

anexar seu território a um estado vizinho, essa mudança

dependeria de plebiscito da população diretamente

interessada e de leis complementares a serem elaboradas

pelas respectivas assembleias legislativas dos estados

membros.

76 O DF, como entidade federativa com autonomia político-

administrativa, não pode ser dividido em municípios, mas

sim em administrações regionais, por indicação do

governador, que nomeia administradores para as diferentes

regiões.

77 No caso do DF, a iniciativa de projeto de lei em matéria

tributária é exclusiva do governador, enquanto nos territórios

a competência privativa é do presidente da República.

78 Considere que a Câmara Legislativa do DF tenha

apresentado projeto de lei para criação de cargo público em

autarquia local e que, após discutir e deliberar pela

aprovação da lei, o governador do DF a tenha sancionado,

aquiescendo com seus termos. Nessa situação, entretanto,

essa lei permanece eivada de inconstitucionalidade pelo

vício de iniciativa.

Os princípios da supremacia e da rigidez constitucionais impõem

que as normas infraconstitucionais e constitucionais derivadas

estejam adequadas, formal e materialmente, ao texto da CF, sob

pena de declaração de inconstitucionalidade. Quando assim se

encontram no ordenamento jurídico, ou seja, em confronto com

determinada norma constitucional, devem ser expungidas do

sistema pela sua nulidade. Acerca do controle de

constitucionalidade e do Sistema Tributário Nacional, julgue os

itens que se seguem.

79 Em face do princípio da segurança jurídica, as relações

estabelecidas de boa-fé com base em norma posteriormente

declarada inconstitucional pelo STF, podem ser preservadas

pelo que se denomina de modulação dos efeitos da

declaração de inconstitucionalidade, ou seja, instrumento

jurídico que permite conferir a nulidade da norma com

efeitos para o futuro: a partir do trânsito em julgado ou de

outro momento que venha a ser fixado.

80 Considere que a Lei Ordinária X do DF, que dispõe acerca

do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU),

tenha estabelecido a progressividade do IPTU a patamares

que violam o princípio do não-confisco. Essa medida

possibilitaria, portanto, o ajuizamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) no STF.

Acerca da Lei de Crimes Ambientais, julgue os itens a seguir.

81 O baixo grau de instrução ou escolaridade do agente que

pratica crime ambiental é causa de exclusão da ilicitude.

82 Entre as penas restritivas de direito aplicáveis ao agente que

praticou crime ambiental, incluem-se suspensão total de

atividade e recolhimento domiciliar.

83 A pessoa jurídica poderá ser responsabilizada penalmente

pela prática de crime ambiental, estando sujeita a pena de

prestação de serviços à comunidade.

84 Além dos requisitos previstos na Lei n.o 9.099/1995, a prévia

composição do dano ambiental é requisito indispensável para

a formulação da proposta de transação penal nos crimes

ambientais de menor potencial ofensivo.

85 O agente que concede licença ambiental em desacordo com

a legislação comete crime próprio, de ação penal pública

incondicionada e que não admite a modalidade culposa.

Em relação aos crimes contra a administração pública, julgue os

itens seguintes.

86 O agente público que, descumprindo dever funcional,

praticar ato de ofício apenas por ceder à influência de outrem

comete o crime de prevaricação.

87 O agente público que, mediante ameaças e lesão corporal,

exige vantagem pecuniária indevida comete o crime de

concussão.
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Em relação ao que estabelece o Código de Processo Penal (CPP)

no que se refere aos crimes de responsabilidade dos funcionários

públicos, julgue os itens subsequentes.

88 A queixa ou denúncia será instruída com documentos ou

justificação que façam presumir a existência do delito ou

com declaração fundamentada da impossibilidade de

apresentação de qualquer dessas provas.

89 Caso o acusado esteja fora da jurisdição do juiz, a

apresentação da resposta preliminar poderá ser feita por

defensor nomeado, no prazo de 15 dias.

90 O procedimento especial previsto no CPP não se aplica a

todos os crimes funcionais.

91 O procedimento especial prevê que, após o recebimento da

denúncia, o juiz determinará a notificação do réu para

responder por escrito a acusação. 

92 O juiz confirmará o recebimento da denúncia se a resposta

preliminar apresentada não for instruída com documentos.

93 Caso o juiz, diante dos argumentos apresentados na resposta

preliminar, se convença da inexistência do crime ou da

improcedência da ação, deverá absolver sumariamente o

acusado.

94 O crime de excesso de exação, cuja pena é de reclusão de 3

a 8 anos, não se submete ao procedimento especial dos

crimes de responsabilidade dos funcionários públicos,

seguindo o procedimento ordinário.

Acerca dos atos ilícitos civis, do abuso de direito, da

responsabilidade civil e da cláusula penal compensatória, julgue

os itens a seguir.

95 A legislação brasileira adotou a sistemática da

responsabilidade civil subjetiva do poluidor, de sorte que é

imprescindível a discussão acerca do elemento subjetivo da

conduta do agente (culpa ou dolo) para atribuição do dever

de indenizar.

96 Ao dirigir na contramão de direção e sem carteira de

habilitação, o motorista comete um ilícito civil, mesmo que

não venha a atropelar nenhuma pessoa, nem colidir com

outro veículo.

97 Se ocorrer o inadimplemento imputável e culposo de um

negócio jurídico, o credor pode optar entre demandar pela

reparação do dano ou, então, pedir diretamente a

importância prefixada na cláusula penal, que corresponde às

perdas e aos danos estipulados.

A respeito dos defeitos do negócio jurídico, da mora e da

extinção das obrigações pelo pagamento, julgue os itens

subsequentes.

98 Suponha que um negócio jurídico tenha sido celebrado sob

manifesto vício da lesão. Nessa situação, o lesado apenas

pode solicitar sua anulação.

99 É considerado em mora o devedor que não efetuar o

pagamento e o credor que não o quiser receber no tempo, no

lugar e na forma que a lei ou a convenção estabelece.

Com relação ao recurso de embargos infringentes, à legitimidade

das partes, à competência dos órgãos jurisdicionais e às exceções

processuais como modalidades de resposta do réu, julgue os itens

seguintes.

100 Considere que um acórdão não unânime tenha reformado,

em grau de remessa necessária, a sentença de mérito que

impôs a condenação da fazenda pública ao pagamento de

quantia certa. Nessa situação, segundo a jurisprudência do

STJ, seria cabível a interposição do recurso de embargos

infringentes para impugnar a decisão colegiada.

101 Suponha que determinado estado membro da Federação

tenha ajuizado ação civil pública em face do IBAMA,

autarquia federal, no interesse da proteção ambiental de seu

território estadual. No pedido, pretende o estado membro

impor exigências à atuação do IBAMA no licenciamento de

obra federal de grande vulto. Nessa situação, a competência

originária para processo e julgamento da ação civil pública

não seria da justiça federal, mas sim do STF, por afetar

diretamente o equilíbrio federativo.

102 Segundo a jurisprudência do STJ, não é cabível o

ajuizamento de mandado de segurança, originariamente

perante os tribunais de justiça, para o controle da

competência dos juizados especiais.

103 É correto afirmar que, pelo regramento do Código de

Processo Civil (CPC), a incompetência absoluta deve ser

atacada como preliminar de contestação e a incompetência

relativa, por exceção. Entretanto, a jurisprudência do STJ

tem mitigado o rigor técnico da norma, sob o argumento de

que o defeito não passa de mera irregularidade, a ser

convalidada com base no princípio da instrumentalidade, se

disso não resultar prejuízo à parte contrária.
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Acerca do instituto da coisa julgada e da disciplina legal dos
embargos do devedor e do pedido inicial, julgue os itens
subsequentes.

104 Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro ajuizou ação, em face de João, objetivando a
declaração de nulidade do negócio jurídico entre eles
celebrado. A causa de pedir invocada é a preterição de
solenidade que a lei considera essencial para a validade do
ato. O pedido foi julgado improcedente e transitou em
julgado. Meses depois, João ajuíza nova ação em face de
Pedro objetivando a mesma declaração de nulidade. Dessa
feita, alega que o objeto do negócio jurídico era impossível.
Pedro argui, em contestação, a existência de coisa julgada
material, decorrente da improcedência da primeira ação intentada.
Nessa situação, o juiz deve rejeitar a alegação de coisa
julgada, uma vez que a causa de pedir da primeira ação é
substancialmente diversa da segunda ação proposta.

105 Na execução fundada em título executivo extrajudicial, caso
o juiz receba os embargos do devedor no efeito suspensivo,
não é lícito ao exequente requerer o prosseguimento da
execução, oferecendo e prestando caução suficiente e
idônea, uma vez que o CPC apenas autoriza a medida de
contracautela quando se tratar de impugnação ao
cumprimento de sentença.

106 Muito embora, pela sistemática do CPC, o pedido deva ser
certo e determinado, é assente no STJ o entendimento de ser
possível a formulação de pedido genérico, quanto ao
montante da indenização, em ação visando ao ressarcimento
de danos morais, não se podendo falar em inépcia da petição
inicial.

Acerca dos institutos de direito ambiental, julgue os itens
subsequentes.

107 O princípio da prevenção informa a obrigação do estudo de
impacto ambiental (EIA) exigido para o licenciamento de
empreendimentos que envolvam intervenções que possam
causar danos ao meio ambiente.

108 Considere que Salatiel, brasileiro naturalizado alemão,
engenheiro industrial, depois de morar no exterior por mais
de dez anos, trouxe para o Brasil sua mudança em três
contêineres. Dentro dos baús, que continham móveis e
utensílios, enviou cerca de 50 pneus recauchutados
(recapados), comprados com fito de uso próprio. Nessa
situação hipotética, Salatiel não cometeu crime ou ilícito
administrativo ambiental penal passível de multa.

109 Considere que Alzirina tenha queimado madeira imprestável
em sua chácara no Lago Norte da capital federal, o que
causou um incêndio no Parque Nacional de Brasília. Nesse
caso, de acordo com a Lei dos Crimes Ambientais, além de
outras cominações, ocorreu crime contra a flora, na
modalidade culposa.

110 A responsabilidade penal da pessoa jurídica em crimes
ambientais só será admitida quando houver a imputação
simultânea da pessoa física que atua em nome e em benefício
do ente representado.

Quanto ao direito constitucional ambiental, julgue os itens
seguintes.

111 A competência para legislar sobre a responsabilidade por
dano ao meio ambiente, de forma privativa, é da União, dos
estados e do DF.

112 O Ministério Público da União está legitimado para
promover o inquérito civil e a ação civil pública visando
proteção do meio ambiente, mas não para defender direitos
difusos e coletivos.

113 A administração pública das cidades brasileiras com mais de
20.000 habitantes está obrigada a elaborar o plano diretor do
município a ser submetido e aprovado pela Câmara
Municipal. A exigência ampara-se em preceito constitucional
e visa orientar a política de desenvolvimento e de expansão
urbana.

Com relação ao estudo de impacto ambiental (EIA), julgue os
próximos itens.

114 A administração pública poderá dispensar o EIA e o
relatório de impacto ambiental (RIMA) de determinado
empreendimento. A dispensa imotivada do EIA/RIMA viola
norma constitucional e é considerada falta grave do servidor
que a autorizar.

115 O EIA, do qual trata o art. 2.º da Resolução do CONAMA
n.º 1/1986, é elaborado pelo órgão público responsável pelo
meio ambiente, na administração pública, seja o
empreendimento na esfera municipal, na estadual ou na
federal.

116 Para licenciamento das atividades ou das obras que se
enquadram na exigência constitucional de estudo prévio de
impacto ambiental, o empreendedor particular ou a
administração pública deverá, obrigatoriamente, apresentar
ao órgão competente estudos que contemplem todas as
alternativas tecnológicas e a localização do projeto,
considerando também a hipótese da sua não execução.

117 As coberturas florestais nativas, previstas na Lei Orgânica do
DF (LODF), são espaços territoriais especialmente
protegidos que não podem ser utilizados em nenhuma
hipótese.

118 Na aprovação de projetos de determinados parcelamentos de
solo para fins urbanos, no DF, dos quais trata a LODF, a
exigência de EIA e de RIMA pode ser substituída pela
Avaliação de Impacto Ambiental referente às restrições
ambientais, à capacidade de abastecimento de água e a
outros fatores.

119 A reserva biológica, unidade de proteção integral da qual
trata a Lei n.o 9.985/2000, em áreas particulares ou públicas,
tem como objetivo a preservação integral da biota e dos
demais atributos naturais existentes em seus limites.

120 No DF, segundo a LODF, as áreas de preservação
permanente são, entre outras, os lagos, as lagoas, as
nascentes os mananciais de bacia hidrográficas e aquelas
áreas que forem assim declaradas por lei.




